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SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO 
AO PROJETO DE LEI NO 4.837, DE 2016 

Esta lei dispõe sobre a competência para 
representar pela decretação de medidas 
assecuratórias de bens, direitos ou valores do 
investigado ou acusado, ou existentes em nome 
de interpostas pessoas, que sejam instrumento, 
produto ou proveito dos crimes previstos na Lei 
9.613, de 3 de março de 1998. 

                    O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei altera o Caput do art. 4º da Lei número 9.613, de 3 de 

março de 1998, dispondo sobre a competência para representar pela decretação 

de medidas assecuratórias de bens, direitos ou valores do investigado ou acusado, 

ou existentes em nome de interpostas pessoas, que sejam instrumento, produto ou 

proveito dos crimes previstos na Lei 9.613, de 3 de março de 1998.  

Art. 2º O Caput do art. 4º da Lei número 9.613, de 3 de março de 1998, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art.4º O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público 
ou mediante representação da autoridade policial, ouvido o 
Ministério Público em 24 (vinte e quatro) horas, havendo 
indícios suficientes de infração penal, poderá decretar 
medidas assecuratórias de bens, direitos ou valores do 
investigado ou acusado, ou existentes em nome de 
interpostas pessoas, que sejam instrumento, produto ou 
proveito dos crimes previstos nesta Lei ou das infrações 
penais antecedentes”.  
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..............................................................................(N.R.) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala da Comissão, em 12 de julho de 2017. 

 
 

Deputado CAPITÃO AUGUSTO 
Presidente 


